
ANEXO I 
METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2018 

 

Eixo: VIVER BEM 

Diretriz: Garantir a proteção social para promover dignidade e assegurar direitos 

Programa: 412 - Mato Grosso Equitativo e Inclusivo 

3000 - Manutenção de apoio às demandas da sociedade SETAS 
Pessoa atendida Unidade 41.500 
 
Diretriz: Reduzir as morbimortalidades no Estado  

Programa: 77 - Ordenação Regionalizada da Rede de Atenção e Sistema de Vigilância em Saúde 

3350 - Reestruturação da Gestão da Assistência Farmacêutica  FES 
Ação descentralizada Percentual 25 
   
Diretriz: Melhorar o acesso equitativo e a resolutividade dos serviços de saúde do SUS 

Programa: 076 - Reordenação da Gestão Estratégica e Participativa do SUS 

3343 - Readequação da estrutura física de estabelecimentos de saúde FES 
Unidades reestruturadas Unidade 17 

 
Diretriz: Aumentar a segurança dos cidadãos, contribuindo decisivamente para que o estado de 
Mato Grosso se torne um lugar mais seguro para se viver 

Programa: 406 - Pacto pela Segurança: MT Mais Seguro 

2371 - Realização de operações policiais na fronteira oeste do Estado SESP 
Operação policial de fronteira realizada Unidade 88 
   
2378 - Intensificação e manutenção das ações de inteligência  SESP 
Relatório disponibilizado Unidade 450 
  
2381 - Intensificação das ações e operações integradas de prevenção e 
repressão qualificada em áreas críticas 

SESP 

Operação realizada Unidade 13.000 
  
VETADO  

   
 

Eixo: EDUCAR PARA TRANSFORMAR E EMANCIPAR O CIDADÃO 

Diretriz: Universalizar o atendimento e melhorar a qualidade da educação básica 

Programa: 398 - Educar para Transformar 

2217 - Adequação e manutenção da infraestrutura da Educação SEDUC 
Infraestrutura adequada Unidade 109 
   
2218 - Gestão Pedagógica da Educação Básica SEDUC 
Gestão pedagógica da educação básica reestruturada Percentual 100 
 



Eixo: CIDADES PARA VIVER BEM: MUNICÍPIOS SUSTENTÁVEIS 

Diretriz: Promover ações de desenvolvimento urbano 

Programa: 391 - Cidades Sustentáveis 

1763 - Execução de habitação urbana e infraestrutura SECID 
Casa construída Unidade 4.250 

 
VETADO  
   

 

Eixo: ESTADO PARCEIRO E EMPREENDEDOR 

Diretriz: Desenvolver a infraestrutura logística no Estado 

Programa: 338 - Mato Grosso Pró-Estradas 

1283 - Construção de obras de arte especiais e correntes SINFRA 
Obra construída Metro 1000 
  
1287 - Pavimentação de rodovias SINFRA 
Trecho pavimentado Quilômetro 200 

 
VETADO  

   

Eixo: GESTÃO EFICIENTE, TRANSPARENTE E INTEGRADA 

Diretriz: Elevar o desempenho dos órgãos e entidades do Governo Estadual na prestação de 
serviços públicos essenciais ao cidadão 

Programa: 354 - Programa Estadual de Articulação Política 

3391- Caravana da Transformação GAB.GOVERNO 
Caravana realizada Unidade  3 

 
 

ANEXO II 
METAS FISCAIS 

 
As metas fiscais representam os resultados a serem alcançados para variáveis fiscais 

visando atingir os objetivos desejados pelo ente da Federação quanto à trajetória de endividamento no 
médio prazo. Esses parâmetros indicam os rumos da condução da política fiscal para os próximos 
exercícios e servem de indicadores para a promoção da limitação de empenho e de movimentação 
financeira. 

 
A Lei Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, 

em seu artigo 4º, §§ 1º e 2º, determina que no Anexo de Metas Fiscais serão estabelecidas metas anuais, 
em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e 
montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes, e deverá conter 
os demonstrativos: da avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; das metas anuais; 
evolução do patrimônio líquido; avaliação da situação financeira e atuarial e expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado. 

 
No sentido de manter uma política fiscal responsável, a determinação das metas fiscais 

para a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, para os exercícios de 2018, 2019 e 2020, deve considerar 
o cenário macroeconômico interno e externo, analisando-se os resultados alcançados nos últimos 
exercícios, bem como as perspectivas de desenvolvimento da economia para os próximos anos. 



Como é de amplo conhecimento, a recessão econômica que atingiu o país, e por extensão 
o Estado de Mato Grosso, foi uma das maiores das últimas décadas. Esse quadro afetou profundamente 
a base de incidência do ICMS e a arrecadação deste tributo. No entanto, os esforços para 
aperfeiçoamento da máquina tributária evitaram que a arrecadação fosse afetada significativamente, 
ainda que não tenha crescido em patamar significativo, quando comparada aos resultados alcançados 
em 2015. 

 
Tanto no cenário interno como no externo, os indicadores macroeconômicos apontam para 

uma estabilização da crise com retomada do crescimento nos próximos anos, e neste sentido Mato 
Grosso apresenta uma recuperação mais vigorosa em relação ao país, conforme tabela abaixo:  
 Tabela 1. Parâmetros e Indicadores Realizados e Projetados 

Variável 2016 2017 2018 2019 2020 

PIB Nacional (crescimento 
real % a.a.) 

-3,60 0,48 2,30 2,50 2,80 

PIB Mato Grosso 
(crescimento real % a.a.) 

-3,10 1,06  2,37  3,00  3,60  

SELIC Média (% a.a.) 13,65 10,75 9,88 9,50 8,00 

IGP-DI (% anual) 7,15 4,51 4,70   4,70 4,70  

IPCA (% anual) 6,29 4,19 4,50 4,50 4,50 

IGP-M (% anual) 7,19 4,62 4,60 4,60 4,60 

INPC (% anual) 6,58 4,73 3,80 3,60 3,50 

TJLP (% a. a.) 7,50 7,50  6,25  5,25  4,75  

Taxa Referencial (% a. a.) 2,01 1,60  1,57  1,56  1,57 

Salário Mínimo (R$ - anual) 880,00 937,00 981,32 1.023,32 1.060,16 

Estimativa da População 
Estadual (nº. habitantes) 

3.305.531 3.344.544 3.382.487 3.419.350 3.455.092 

Taxa de Câmbio (R$/US$ - fim 
de período) 

3,25 3,30 3,50 3,55 3,60 

Vendas no comércio varejista 
ampliado (MT) - (crescimento 
% a.a.) 

-10,80 -7,01 7,64 3,14 2,20 

Nota: A previsão do PIB de Mato Grosso para os anos de 2017 e 2018 foi realizada com base na 
metodologia proposto por Holanda (2011). 

 
Os indicadores apresentados na Tabela 1 são originários de fontes oficiais do governo federal 

e de empresas especializadas em estudo de cenários econômicos. Outrossim, as projeções de tais 
indicadores podem ser comparadas com as metodologias de séries temporais utilizadas em estudos 
internos da Secretaria de Estado de Planejamento1 para análise de riscos relativos às variações da 
despesa e da receita. 

 
As estimativas de 2017, 2018 e 2019 utilizadas para o Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), câmbio e crescimento do Produto 
Interno Bruto (PIB) nacional baseiam-se nas projeções de mercado, apresentado pelo relatório Focus do 
Banco Central e Relatório de Inflação ambos do BACEN. Para complementar a série utilizou-se as 
projeções do Itaú BBA e Bradesco Cenário de Longo Prazo. 

 
Especificamente, os valores estimados para o Índice de Preços ao Consumidor (INPC) no 

período 2017-2020 foram efetuados pelo Itaú BBA.  
 
As estimativas do crescimento real do PIB de Mato Grosso baseiam-se nos estudos realizados 

pela SEPLAN, assim como, as estimativas de crescimento do índice “Vendas no Comércio Varejista”, 

                                              
1 Para mais detalhes sobre a metodologia ver: ESTUDO PRELIMINAR DOS MÉTODOS DE PREVISÃO DA ARRECADAÇÃO DO ICMS EM MATO 
GROSSO, publicado em junho/2014 - SO/SEPLAN e MÉTODOS ECONOMÉTRICOS DE PREVISÃO DE RECEITA DO ICMS: AVALIAÇÃO E 
RECOMENDAÇÕES PARA MATO GROSSO (Contrato N.34/2013/SEPLAN - Relatório referente ao Produto 2). 



exceto para 2016, em que a fonte foi o Banco Santander. Enquanto que as estimativas do salário-mínimo 
foram realizadas considerando as taxas de crescimento do PIB Nacional e os índices de inflação do INPC, 
consoante ao disposto na Lei nº. 13.152/2015.  

 
Importante destacar que os parâmetros e indicadores apresentados estão em consonância 

com as metodologias atuais utilizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual para 
projeção das receitas e despesas públicas. 

 
Dinâmica do Comércio Exterior de Mato Grosso 

 
Em função da característica intrínseca da economia estadual, o fluxo de comércio exterior tem 

um papel de destaque na economia nacional, principalmente pelas exportações de produtos ligados à 
produção de alimentos. 

 
A tabela a seguir apresenta os saldos da balança comercial estadual e brasileira. No período 

de 2000 a 2015, os dados das exportações e importações evidenciam a contribuição significativa do 
estado de Mato Grosso para os resultados positivos obtidos no saldo da balança comercial brasileira, 
apesar de ficar evidenciada a forte queda nas relações externas do Brasil e Mato Grosso. 

 
BALANÇA COMERCIAL DO MATO GROSSO E BRASIL 

2000 - 2016 
 
   Em milhões a preços US$ FOB 

Ano  

Mato Grosso Brasil 
Exportação  Importação  Saldo Exportação  Importação  Saldo 

 US$  
FOB  
(A)  

 Var%  
 US$ 
FOB  
(B)  

 Var%  
US$ FOB 

(A)-(B) 

 US$  
FOB  
(A)  

 Var%  
 US$ FOB  

(B)  
 Var%  

US$ 
FOB  

(A)-(B) 

2000 1.033 0,0 91 0,0 943 55.119 0,0 55.851 0,0 -732 

2001 1.396 35,1 137 50,6 1.259 58.287 5,8 55.602 -0,5 2.685 

2002 1.796 28,7 209 53,1 1.587 60.439 3,7 47.243 -15,0 13.196 
2003 2.186 21,7 277 32,4 1.909 73.203 21,1 48.326 2,3 24.878 
2004 3.102 41,9 418 51,0 2.684 96.677 32,1 62.836 30,0 33.842 
2005 4.152 33,8 410 -1,8 3.741 118.529 22,6 73.600 17,1 44.929 
2006 4.333 4,4 407 -0,9 3.927 137.807 16,3 91.351 24,1 46.457 
2007 5.131 18,4 753 85,3 4.378 160.649 16,6 120.617 32,0 40.032 
2008 7.812 52,3 1.277 69,6 6.535 197.942 23,2 172.985 43,4 24.958 
2009 8.427 7,9 792 -38,0 7.634 152.995 -22,7 127.722 -26,2 25.272 
2010 8.462 0,4 989 24,8 7.473 201.915 32,0 181.768 42,3 20.147 
2011 11.100 31,2 1.578 59,6 9.521 256.040 26,8 226.247 24,5 29.793 
2012 13.865 24,9 1.578 0,0 12.286 242.578 -5,3 223.183 -1,4 19.395 
2013 15.816 14,1 1.705 8,0 14.111 242.034 -0,2 239.748 7,4 2.286 

2014 14.797 -6,4 1.768 3,7 13.029 225.101 -7,0 229.143 -4,4 -4.042 
2015 13.070 -11,06 1.331 -24,68 11.739 191.134 -15,09 171.449 -25,18 19.685 
2016 12.588 -3,69 1.185 -10,96 11.402 185.235 -3,09 137.552 -19,77 47.683 
        Fonte: MDIC, 2017. 

 
Neste cenário, os parâmetros macroeconômicos que norteiam a elaboração da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias do Estado de Mato Grosso para o período de 2018-2020 foram estabelecidos 
com a prudência requerida. 

 
I. Demonstrativo das Metas Anuais 

 
O Demonstrativo de Metas anuais da Administração Pública do Estado de Mato Grosso 

contempla as informações relativas às receitas (total e primárias), despesas (total e primárias), resultados 



primário e nominal, dívida pública consolidada e dívida consolidada líquida, para o ano de 2018 da LDO 
e para 2019 e 2020, em valores corrente e constante , abaixo discriminadas: 

 
 
Verifica-se que os valores das metas projetadas para os anos de 2018 a 2020 são compatíveis 

com os resultados obtidos nos anos anteriores, constatando-se um esforço crescente de arrecadação 
fiscal, aliado a uma perspectiva de crescimento econômico mensurado pela variação do PIB de Mato 
Grosso, bem como na projeção de incrementos dos níveis dos preços, que eleva a arrecadação estadual. 

 
Os percentuais do PIB estadual das metas fiscais previstas para o triênio 2018 a 2020 foram 

obtidos utilizando-se os valores do Produto Interno Bruto do Estado projetado pela Secretaria de Estado 
de Fazenda, tendo como referência a evolução dos indicadores calculados pelo IBGE. 

 
A estimativa da receita do ICMS, principal item na composição da receita pública estadual, foi 

realizada utilizando-se a metodologia de projeção da receita adotada pela Secretaria de Fazenda, que 
considera a dinâmica macroeconômica atual e futura da base produtiva do Estado. 

 
Assim, a previsão de receita do ICMS parte de informações sobre o potencial de consumo e 

de estimativas do comportamento do PIB setorial, em agrupamentos denominados SEGMENTOS 
(Algodão, Arroz, Atacado, Bebidas, Combustíveis, Comunicação, Energia elétrica, Madeira, 
Medicamentos, Pecuária, Soja, Supermercados, Transportes, Varejo, Veículos e Outros), que englobam, 
preferencialmente, todas as atividades referentes à sua cadeia produtiva, pois tal procedimento guarda 
sintonia com a abordagem adotada pelo Governo do Estado em sua Política de Desenvolvimento 
Regional.  

 
Os critérios para definir produto ou cadeia produtiva como Segmento foram sua 

representatividade na receita tributária e/ou na economia do Estado, de modo que o conjunto dos 
Segmentos representasse, no mínimo, 90% da arrecadação total. Como Proxy do PIB considerou-se a 
estimativa do faturamento de cada Segmento, com base em informações sobre a demanda local, obtida 
a partir de indicadores de consumo per capita e o volume de produção do Segmento. Essa informação 
permite identificar a capacidade contributiva potencial dos agentes econômicos. 

 
O ICMS potencial, obtido a partir da aplicação da alíquota média do ICMS do segmento no 

valor do faturamento, refere-se ao valor da arrecadação em uma situação ideal (ausência de 
externalidades na gestão tributária). 



 
A renúncia por segmento foi calculada a partir de levantamento das concessões de incentivos 

fiscais isolados (redução de base de cálculo, crédito presumido, isenção, crédito outorgado, diferimento) 
e de programas de incentivos fiscais. 

 
O inconverso representa o ICMS potencial menos a renúncia fiscal, o aproveitamento de 

créditos e o ICMS efetivo. O ICMS efetivo é obtido com base no registro das receitas recolhidas ao erário. 
 
Essa metodologia permite identificar um importante indicador de desempenho da receita 

pública, que é o de eficácia tributária, o qual estabelece a relação entre a receita efetiva e a potencial, 
revelando o espaço ainda existente para avançar em termos de arrecadação. 

 
Para melhor entendimento, cabem aqui os seguintes conceitos: 

 
1 - as receitas primárias - correspondem ao total das receitas orçamentárias deduzidas 

as operações de crédito, as provenientes de rendimentos de aplicações financeiras e retorno de 
operações de crédito (juros e amortizações), o recebimento de recursos oriundos de empréstimos 
concedidos e as receitas de privatizações. 

 
2 - as despesas primárias - correspondem ao total da despesa orçamentária deduzidas 

as despesas com juros e amortização da dívida interna e externa, com a aquisição de títulos de capital 
integralizado e as despesas com concessão de empréstimos com retorno garantido. 

 
3 - o resultado primário - é o resultado das receitas primárias menos as despesas 

primárias. Indica se os níveis de gastos orçamentários dos entes federativos são compatíveis com a sua 
arrecadação. 

 
4 - o resultado nominal - representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida 

em 31 de dezembro de determinado ano em relação ao apurado em 31 de dezembro do ano anterior. 
 
5 - dívida pública consolidada - corresponde ao montante total apurado das 

obrigações financeiras do ente da Federação decorrente de: 
 
a) emissão de títulos, assumidos em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados; 
 
b) realização de operações de crédito para amortização em prazo superior a doze 

meses ou que, embora de prazo inferior a doze meses, tenham constado como receitas no orçamento; 
 
c) precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a 

execução do orçamento em que houverem sido incluídos. 
 
6 - dívida consolidada líquida - DCL - corresponde à dívida pública consolidada 

deduzidos os valores que compreendem o ativo disponível e os haveres financeiros, líquidos dos restos 
a pagar processados. 

 
7 - as deduções (ativo disponível e haveres financeiros líquidos dos restos a pagar 

processados) e os passivos reconhecidos. Para efeito de apuração do resultado nominal e da dívida 
consolidada líquida para o período 2018-2020 foram utilizados os percentuais médios dos valores 
realizados nos anos de 2015 e 2016. 

 
As metas fiscais previstas para os próximos três exercícios consistem na obtenção de 

resultados primários suficientes para manter o equilíbrio fiscal e assegurar o crescimento sustentado do 
Estado de Mato Grosso. 

 
A previsão para o serviço da dívida pública interna e externa da administração direta e indireta 

Tendo, para o triênio 2018 - 2020, foi elaborada observando-se os critérios de pagamento definidos; os 
instrumentos contratuais, tais como data de vencimento, sistema de amortização, encargos e outros 



encargos; os limites de comprometimento da receita líquida real e indicadores econômicos, conforme 
expectativa do BACEN. 
 
II. Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior 

 
 
A receita primária, inicialmente estabelecida na Lei Orçamentária Anual de 2016 no montante 

de R$ 13,8 bilhões foi superada em 15,34%, atingindo o valor de R$ 15,96 bilhões. 
 
A realização da despesa primária, inicialmente estabelecida na LOA 2016 no montante de R$ 

14,99 bilhões, cresceu 6,91%, perfazendo o valor de R$ 16,03 bilhões. 
 
Constata-se que o incremento da receita primária foi superior ao da despesa primária, fato 

que contribuiu para a melhoria do resultado em relação ao valor estimado. 
 
A meta do resultado nominal foi superior em 76,52% em relação à orçada na LOA 2016. Tal 

fato é explicado também pela redução da dívida pública consolidada no período. 
 

Demonstrativo Da Dívida Consolidada Líquida 



 
A dívida pública consolidada totalizou ao final de 2016 R$ 6,78 bilhões, enquanto a dívida 

consolidada líquida atingiu R$ 5,5 bilhões. A dívida consolidada líquida em relação à receita corrente 



líquida em 2014 foi de 43,98%, bem inferior aos 200%, definidos pela Resolução do Senado nº 40/01 
como limite de insolvência. 

 
Ao término do terceiro quadrimestre de 2016, a receita corrente líquida foi de R$ 12,5 bilhões, 

e o Estado, neste período, apresentou um estoque de dívida consolidada líquida de 0,54 vezes a RCL, 
cumprindo às disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, combinada com a Resolução no 40/01 do 
Senado Federal.  

 
Em 2016 o Estado assegurou o pagamento de R$ 959 milhões do serviço da dívida, fator que 

contribuiu para que a relação “dívida financeira / receita líquida real” se mantivesse abaixo de 1. 
 
Com este resultado o Estado atingiu a meta 1 do Programa de Ajuste Fiscal, nos termos 

acertados com a União, segundo o refinanciamento de dívidas ao amparo da Lei Federal nº 9.496/97, 
qual seja, a manutenção da dívida financeira total do Estado em valor não superior ao de sua Receita 
Líquida Real (RLR) anual, enquanto o Estado não liquidar o referido refinanciamento. 

 
III. Demonstrativo das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 
Anteriores 

 
 
Nos termos do inciso II, do § 2º, do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/2000, as metas 

da Administração Pública Estadual propostas para o período de 2018 a 2020 foram definidas 
considerando-se o cenário macroeconômico atual, bem como o incremento da receita projetada com base 
na expectativa de evolução da economia mato-grossense. 

 
As metas projetadas pela Secretaria de Estado de Fazenda para os anos de 2018 a 2020 

contemplam esforço de arrecadação e a perspectiva de crescimento do Produto Interno Bruto.  
 
Por sua vez, as demais fontes de receitas (denominadas receitas próprias) das unidades 

foram projetadas com base no modelo incremental e na expectativa de inflação pelo IGP-DI e validadas 
pelas unidades arrecadadoras. O modelo adotado baseia-se no histórico de arrecadação do último 
exercício (ano de 2016) e nos esforços das unidades setoriais para ampliação das receitas. 

 
As estimativas das despesas com pessoal e encargos sociais ficaram sob a responsabilidade 

da Secretaria de Estado de Gestão (SEGES), órgão do Poder Executivo responsável pelo Sistema 
Estadual de Administração de Pessoas (SEAP). As projeções consideraram como parâmetros eventos e 



situação que poderão incrementar o valor das despesas com a folha de pagamento para o triênio, dentre 
os quais destacamos: 

 
a) a projeção dos encargos (INSS, FUNPREV e FGTS);  
b) a projeção do crescimento vegetativo da folha, no que concerne às promoções e 

progressões dos servidores de carreiras; e  
 
c) a projeção do impacto dos ingressos de novos servidores mediante os concursos a serem 

realizados. 
 
A previsão de desembolso com o serviço e estoque da dívida consolidada para o período de 

2018 a 2020 foi elaborada pela SEFAZ observando os critérios de cada contrato, e teve como parâmetros 
os indicadores econômicos vigentes referenciais projetados pela SEPLAN e Relatório Focus do Banco 
Central do Brasil (BACEN), para Taxa Referencial, Taxa de Juros de Longo Prazo, IGP-M e taxa de 
câmbio ao final do período. 
 
IV - Evolução do Patrimônio Líquido 
 

 
 
Analisando a tabela acima, observa-se que no período compreendido entre 2014 a 2016 

manteve-se a situação positiva do patrimônio líquido do Governo de Mato Grosso, no entanto houve uma 
redução patrimonial de 2015 para 2016.  

 
Quanto à evolução do patrimônio líquido do Regime Previdenciário, observa-se um forte 

resultado patrimonial negativo de 2015 para 2016.  
 
V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 



 
 
VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
Públicos 



 
 
O atual sistema previdenciário do Estado de Mato Grosso foi alterado com a criação da 

MTPREV por meio da Lei Complementar nº 560, de 31 de dezembro de 2014, que em seus dispositivos 



normatizou a contribuição previdenciária dos servidores públicos civis e militares ativos, inativos e 
pensionistas estaduais. 

 
A MTPREV é uma Autarquia de natureza especial, dotada de autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial, sendo a mesma a Entidade Gestora Única do Regime Próprio de Previdência 
Social do Estado de Mato Grosso. 

 
Sua estrutura funcional prevê Conselho de Previdência, órgão de deliberação superior, 

composto por 12 membros titulares, sendo seis representados pelos chefes de cada Poder e órgãos 
constitucionais autônomos e seis representados pelos respectivos segurados, assim como Órgãos de 
Administração tais como: Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Comitê de Investimento.  

 
Os pagamentos das aposentadorias e pensões devidas aos servidores públicos do Poder 

Executivo, a partir de 2015, passaram a ser feitos pela MTPREV com participação contributiva do Estado 
de Mato Grosso como patrocinador e dos servidores ativos, inativos e pensionistas como segurados 
obrigatórios. 

Por conseguinte, a contribuição previdenciária dos servidores ativos é de 11% (onze por 
cento), de acordo com o artigo 2º, inciso I da Lei Complementar nº. 202 de 28 de dezembro de 2004. 
Outrossim, a contribuição dos inativos e pensionistas segue o disposto no artigo 2º, inciso IV da lei 
complementar supracitada.  

 
Salienta-se que o Estado de Mato Grosso é responsável pela cobertura de eventuais 

insuficiências financeiras apuradas no regime próprio de previdência, cujo valor será rateado 
proporcionalmente entre os Poderes, por intermédio de seus órgãos, fundações, autarquias e 
universidades, tomando-se por base o valor global das aposentadorias e pensões pago em favor de 
beneficiários que eram vinculados aos respectivos órgãos, conforme preceitua o artigo 21 da Lei 
Complementar nº. 254/2006. 
 
VII - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

 
No quadro a seguir é demonstrada a projeção atuarial do regime próprio de previdências dos 

servidores públicos do Poder Executivo estadual para o período de 2015 a 2089, elaborada com base no 
último relatório de avaliação atuarial.  



 



 
VIII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 
 

 
 
Em atendimento ao disposto no art. 14, I, da LRF, a renúncia da receita foi considerada na 

metodologia de cálculo da projeção da arrecadação de receita efetiva do ICMS da lei orçamentária e não 
afetará as metas de resultados fiscais.  

 
Com isso, não se fazem necessárias medidas de compensação, conforme demonstra o 

quadro da estimativa da renúncia de receita. 
 
IX - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 



 
 
A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é um 

requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, em seu art. 17, para assegurar que não 
haverá a criação de nova despesa sem fontes consistentes de financiamento, entendidas essas como 
aumento permanente de receita ou redução de outra despesa de caráter continuado. O aumento 
permanente de receita é definido como aquele proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base 
de cálculo ou majoração ou criação de tributo ou contribuição (§ 3º, do art. 17, da LRF). 

 
A presente estimativa considera como ampliação da base de cálculo o crescimento real da 

atividade econômica, dado que se refere à elevação da grandeza econômica ou numérica sobre a qual 
se aplica uma alíquota para se obter o montante a ser arrecadado, assim como os efeitos da legislação 
sobre a arrecadação total.  

 
Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal 
de sua execução por um período superior a dois exercícios (caput do art.17 da LRF).  

 
Nos últimos anos, evidencia-se que as despesas de folha de pagamento (previdência e 

salários e acordos de reestruturação ocorridos em anos anteriores) crescem em ritmo maior que as 
receitas próprias, cujo aumento aproxima-se perigosamente dos limites da LRF (60% de despesas com 



pessoal), além de um déficit previdenciário que ultrapassa a 700 milhões de reais ao ano com tendência 
de ultrapassar a 1,4 bilhão até 2020.  

 
No cálculo das projeções da despesa de pessoal incluem-se: a revisão geral anual dos 

subsídios dos servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e pensionistas do Poder Executivo, a 
projeção dos encargos patronais (INSS, FUNPREV e FGTS); a projeção do crescimento vegetativo da 
folha, sobretudo no que tange às promoções e progressões dos servidores na carreira; e a projeção do 
impacto com ingressos de novos servidores decorrentes ainda do Concurso Público realizado. 

 
Como é de amplo conhecimento, a recessão econômica que atingiu o país, e por extensão o 

estado de Mato Grosso, foi uma das maiores das últimas décadas. Esse quadro afetou profundamente a 
base de incidência do ICMS e a arrecadação deste tributo. No entanto, os esforços para aperfeiçoamento 
da máquina tributária evitaram que a arrecadação fosse afetada significativamente, ainda que não tenha 
crescido em patamar significativo, quando comparada aos resultados alcançados em 2015. 

 
No ano 2016, a carga média tributária de Mato Grosso teve um crescimento de 

aproximadamente 0,18 pontos percentuais, passando de 8,64% para 8,82%, todavia não foi possível fazer 
a comparação com a carga tributária média dos estados brasileiros, haja vista que os dados do CONFAZ 
referentes ao ICMS de 2016 dos estados ainda não estão totalmente informados (ICMS dados da SEFAZ 
enviados ao CONFAZ e PIB projeção UPEA). O pequeno aumento da carga tributária de Mato Grosso se 
explica porque, apesar da crise que assola o país, em MT houve crescimento na receita do ICMS, em 
valores nominais, portanto o crescimento da carga tributária se deu por conta do esforço fiscal realizado 
pelo estado em 2016. 

 
Portanto a margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado deve 

ocorrer em compatibilidade com o crescimento da receita em função da expansão da economia. 
 

ANEXO III 
RISCOS FISCAIS 

 
I - INTRODUÇÃO 

 
O presente anexo tem como objetivo avaliar os principais riscos fiscais durante a execução 

do orçamento, visando dar maior transparência na apuração dos resultados fiscais, cumprindo o 
estabelecido no parágrafo 3º, artigo 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal).  

 
Durante o exercício financeiro há de se considerar riscos quanto à não confirmação das 

receitas estimadas, que podem comprometer a realização das despesas fixadas. Trata-se da 
possibilidade de frustração de parte da arrecadação de determinados tributos ou outras receitas, em 
decorrência de fatos novos e imprevisíveis, bem como da não concretização das situações e parâmetros 
considerados para a projeção. As receitas constantes do projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, a 
ser enviado à Assembleia Legislativa, referentes ao triênio 2018-2020, constituem apenas uma previsão, 
em conformidade com as normas de direito financeiro, uma vez que depende de projeções acerca do 
comportamento da inflação, PIB, comportamento dos agentes econômicos, entre outros fatores. Portanto, 
qualquer alteração nas variáveis adotadas para a projeção de receitas, constitui também um risco fiscal, 
haja vista que poderá fazer com que haja uma frustração das mesmas. 

 
Os principais riscos que podem afetar a receita orçamentária são aqueles referentes à 

variação dos preços (IGP-DI) e ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), uma vez que a receita do 
ICMS, principal componente da receita estadual, é impactada, principalmente, por estes dois elementos. 
Para o exercício de 2018, uma queda do PIB de um ponto percentual em relação ao previsto na LDO, 
reduzirá a receita do ICMS em 0,77%, ao passo que uma variação no IGP-DI inferior à previsão em um 
ponto percentual, reduzirá a estimativa de receita em aproximadamente 1,0%. Vale salientar que a receita 
do ICMS representa aproximadamente 50,09% de toda a receita estadual (receita líquida). Já uma queda 
no IGP-DI, de um ponto percentual, reduziria a receita do IPVA em 0,96%. 

 



Quanto às transferências correntes, por advirem em quase toda a sua totalidade dos impostos 
e contribuições arrecadados pelo governo federal e que são partilhados com os Estados e municípios, 
estão sujeitas aos mesmos riscos fiscais elencados na LDO da União. 

 
Outro risco considerável para a receita pública são as ações judiciais em curso com o objetivo 

de afastar a incidência do ICMS sobre as tarifas de fornecimento de energia elétrica: Tarifa de Uso do 
Sistema de Distribuição - TUSD e Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão - TUST. A estimativa de 
desoneração mensal, em função das liminares concedidas será de aproximadamente R$ 27,8 milhões. 
Caso a decisão seja estendida para todos os consumidores de energia elétrica, estima-se, pelo Grupo de 
Trabalho, GT-13, em Brasília, perda de 45% da arrecadação de energia elétrica, impactando 
negativamente a receita do Estado de MT em mais de R$ 500 milhões. 

 
No que diz respeito à despesa, existe o risco de mudanças em decisões relacionadas às 

políticas públicas que o Governo precise adotar motivadas por alterações de legislação no âmbito dos 
três Poderes, posteriores à aprovação da Lei Orçamentária Anual, que podem gerar maior demanda pelos 
serviços públicos prestados pelo Estado como saúde, educação e segurança pública, etc. 
 
II - RISCOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
Em relação às receitas de operações de crédito a contratar, existem riscos provenientes da 

morosidade no processo de contratação e até mesmo da não assinatura de alguns contratos no valor de 
aproximadamente R$ 513 milhões como: Programa de Transporte e Logística MT - PROINFRA e 
Programa de Construção de Escolas - Pró Escola I e II, mesmo após serem contratados, podem sofrer 
variações nos valores a serem liberados, como previsto no cronograma de apresentar divergência ao 
programado para o período de 2018-2020. Todavia, foram previstas na LDO, nas condições pleiteadas, 
em atendimento às exigências da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF) e das Resoluções do Senado Federal (RSF) nº 40 e 43, de 20 e 21 de dezembro de 2001, 
que regem sobre a matéria de realização e contratação de operações de crédito.  

 
A receita de operações de crédito para o triênio 2018-2020 corresponde ao montante de R$ 

941 milhões, conforme demonstrativo a seguir:  
 

 
 
III - RISCOS DECORRENTES DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA 

 



O risco relacionado a administração da dívida pública estadual decorre do impacto de 
eventuais variações das taxas de juros, de câmbio e de inflação nas dívidas contratadas. Essas variações 
geram impacto no orçamento anual, reduzindo a capacidade de financiamento das políticas públicas, pois 
provocam variações no volume de recursos necessários ao pagamento da dívida nos exercícios 
orçamentários seguintes. 

 
A dívida pública fundada do Estado de Mato Grosso é baseada nos contratos de empréstimos 

ou financiamentos com organismos multilaterais, agências governamentais ou credores privados, que 
geram compromissos de exigibilidade superior a doze meses, compreende as obrigações de longo prazo, 
desmembrada em Dívida Interna e Externa e está consolidado um saldo devedor até abril de 2017 no 
montante de R$ 6,68 bilhões, firmado em contratos com Credores Internos: União, Caixa Econômica 
Federal, Banco Nacional de Desenvolvimento e Econômico Social - BNDES e Banco do Brasil S/A e com 
Credores Externos: Bank of America e Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID, conforme indica 
o gráfico abaixo: 

 

 
 
A dívida renegociada sob a égide da Lei Federal 9.496/97, tem como atualização monetária o 

IGP-DI e representa 33,61% do estoque total da dívida. A dívida firmada com o Banco do Brasil S/A, 
BNDES, CEF capitalizada pela TJLP representa 38,85%, a dívida dolarizada, 22,73 % e demais dívidas 
de encargos sociais e fiscais parceladas com a União somam 4,81% do estoque total apurado em abril 
de 2017, demonstradas no gráfico abaixo: 

 

 
 
No que se refere à dívida pública, o risco mais importante para o orçamento é o decorrente 

de eventuais variações no Índice Geral de Preços Disponibilidade Interna - IGP-DI, na Taxa de Câmbio 
do dólar americano e na Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, pois são custos financeiros que impactam 
no serviço da dívida dos contratos que possuem maior representatividade na composição do estoque da 
dívida pública, indicado no gráfico acima. 

 
O serviço da dívida renegociada com a União (Lei nº 9.496/97) recebe influência da variação 

do IGP-DI, uma vez que as taxas de juros estão fixas em 6% ao ano. A eventual variação a maior do IGP-
DI, se transfere para o orçamento da dívida no exercício de 2017 e seguintes, uma vez que essa dívida 



terá o saldo devedor, primeiramente, corrigido monetariamente pela variação do IGP-DI superior à 
prevista e, posteriormente sofre a incidência dos juros remuneratórios de 6% ao ano. 

 
Cabe destacar que o contrato sob a égide da Lei nº 9.496/97, por meio da Lei Federal 

Complementar nº 148/2014, alterada pela Lei Federal Complementar nº 151/2015 e regulamentada pelo 
decreto federal nº 8.616/2015, estabeleceram novos critérios de indexação, substituindo o IGP-DI + 6% 
a.a por juros à taxa nominal de 4% a.a sobre o saldo devedor previamente atualizado e correção 
monetária balizada mensalmente com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), sendo que esta nova metodologia foi acordada entre o Estado de Mato Grosso e a União, 
por meio da assinatura do Termo de Convalidação de Valores e encontra-se em fase de formalização do 
aditivo ao contrato n. 002/97/STN/COAFI, amparado pela Lei nº 9.496/97 para a execução orçamentária 
e financeira. 

 
Em relação às dívidas externas, o orçamento está sujeito a riscos advindos da variação da 

taxa de câmbio, uma vez que as operações estão contratadas em moeda estrangeira, no caso dólares 
americanos, e da taxa de juros internacionais variáveis (LIBOR), que é a referência para formação da 
taxa de juros incidentes sobre estes empréstimos. 
 
IV - RISCOS DECORRENTES DA TRAMITAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS NO ÂMBITO DO 
CONGRESSO NACIONAL - REFORMA TRIBUTÁRIA DO ICMS E DEMAIS TEMAS FEDERATIVOS 

 
A agenda do Congresso Nacional atualmente em curso apresenta potencial impacto na 

tributação estadual em projetos que tratam dos seguintes temas: 
· Reforma do ICMS (redução de alíquotas interestaduais, fundos, convalidação de benefícios 

fiscais); 
· Substituição Tributária e Simples Nacional; 
· Vedação à incidência de ICMS sobre operações com determinados produtos; 
· Disputas sobre competência tributária (serviços de comunicação, energia elétrica, conflitos com 

ISS); 
· Tributação sobre importação e exportação; 
· Prazo de decadência; 
· Direitos e garantias do contribuinte; 
· Processo administrativo tributário; 
· Precatórios e depósitos judiciais. 

 
Destacadamente, o projeto de Resolução do Senado nº 1/2013 tem o propósito de unificar as 

alíquotas interestaduais do ICMS em 4% ao longo de 8 anos. Referida medida tem sido defendida pelos 
Estados do Sul e do Sudeste e possui contrariedade expressa dos Estados das demais regiões, por impor 
nível de igualdade de condições que não é economicamente possível. O impacto calculado para Mato 
Grosso, conforme estudos da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS com dados até 
o ano de 2013, projetou perdas de R$ 835 milhões. Referida medida possui como compensação 
dispositivos previstos nos PLS 106/2013, PEC 41/2014, PEC 154/2015, entre outros, que preveem a 
instituição de Fundo de Desenvolvimento Regional, entretanto, sem assegurar suficientemente volume e 
disponibilidade de recursos para segurança dos Estados prejudicados. 

 
Paralelamente, foi constituída Comissão Especial da Reforma Tributária CETRIBUT, cujo 

atual Relator é o Dep. Luiz Carlos Hauly, que embora ainda não tenha apresentado Relatório na referida 
comissão, já se conhece preliminarmente que os pontos principais da proposta são: 
 
1. Unificar dois tributos que já são de competência federal (CSLL e Imposto de Renda) em um único 
Imposto de Renda.  
 
2. Os impostos sobre o patrimônio, ITR (federal), IPVA e ITCD (estaduais) e IPTU e ITBI (municipais) 
ficam no âmbito de competência dos municípios. 
 
3. Unificar os tributos sobre a produção (IPI, PIS e COFINS) aos impostos sobre o consumo (ICMS e ISS) 
e transformá-los em dois impostos sobre o consumo, um monofásico (Seletivo) e um determinado com 



base no valor adicionado (Novo IVA). Estes serão “fiscalizados” por um órgão de caráter nacional, 
chamado de “superfisco”. 

 
Face a ausência de texto e da continuidade das discussões, não é possível quantificar 

materialmente os impactos ou riscos dessa proposta neste momento. Eventual apresentação de novos 
subsídios e andamento será reportada em próximo relatório. 

 
A respeito do Simples Nacional, LC 123/06, ressalta-se o PLP 45/15, que concede às micro e 

pequenas empresas, nos casos de aquisição de produtos sujeitos à substituição tributária, o direito de 
pagar ICMS pela alíquota máxima a elas aplicadas (3,95%), tendo como Base de Cálculo o valor real da 
operação. 

 
A PEC 96/2015, em tramitação no Senado Federal, prevê outorga de competência à União 

para instituir adicional sobre o ITCMD, sob a denominação de Imposto sobre Grandes  
Heranças e Doações, pretendendo que seja destinado ao financiamento da política de desenvolvimento 
regional. Há destacado conflito de matéria e risco de queda na arrecadação do imposto nos Estados. 

 
O PLS 168/16 trata do Auxílio Financeiro para Fomento às Exportações - FEX 2016. A 

proposta estabelece o montante a ser distribuído, a forma, os critérios e os prazos. Quanto ao montante, 
o valor é o mesmo definido pela Medida Provisória (MP) 720/2016, que liberou R$ 1,950 bilhão. Se for 
aprovada no Senado e na Câmara, os valores serão entregues até o décimo dia útil de cada mês, em 
parcelas iguais, tantas quantos forem os meses entre a data de publicação da Lei e o final do exercício 
de 2016. Quanto ao critério, fica mantida a divisão do recurso: 75% para os Estados e 25% para os 
respectivos Municípios. Aos Municípios, os coeficientes individuais de repartição são os mesmos vigentes 
para o rateio do Imposto de Circulação de Mercadoria e Serviço (ICMS). A proposta ainda estabelece que 
a entrega dos recursos poderá ser suspensa caso os entes não atendam as regras de prestação de 
informação quanto à efetiva manutenção e ao aproveitamento de créditos. O CONSEFAZ busca apoio 
junto aos senadores, para apreciação e aprovação urgente da matéria.  

 
Outras propostas de semelhante destaque são: PEC 190/2012, PEC 22/2014 e PLS 

288/2016, que dispõem sobre o ressarcimento aos Estados e Municípios decorrente da desoneração de 
tributos sobre as exportações; PLP 356/2013, que altera a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, para permitir às empresas de telecomunicações se creditarem do ICMS pago na aquisição de 
energia elétrica; PLS 406/2016, que altera o CTN para tratar sobre a exigência de obrigação acessória 
no mesmo exercício, define a dissolução irregular da pessoa jurídica que acarreta a responsabilidade 
pessoal aos sócios, assegura que sobre os valores das restituições decorrentes do pagamento indevido 
incidam os mesmos índices de atualização aplicáveis ao pagamento em atraso dos tributos e 
contribuições; e a PEC 491/2010 (PECs 160/2012 e 301/2013, apensadas), que proíbe a criação de 
impostos incidentes sobre insumos agrícolas, pecuária, alimentos para o consumo humano e 
medicamentos, com impacto projetado, a valores de 2013, de R$ 75 milhões referente a medicamentos 
e de R$ 1,34 bilhão referente a insumos e alimentos. 
 
 

Adendo renúncia fiscal 
 



 
 

 



 
 

 



 


